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a roy iretriz s 
ra206 ,- . 

a las 
P

or maioria de 
voto ,o Plená
ria aprovou, na 
noite do dia 29 

de junho. substituti vo 
global a proposta de LDO 
(Lei de DiretriZes e OIça
mentárias) para 2006. en
caminhada pelo gav~no. 
De autoria do líder da 
bancada do PMDB, de
putado Manoel Mota. o 
!>"Ubstitutivó manteve a 
proposta original e rece
beu dua emendas. tam
bém aprovadas. 

O projeto dispondo 
sobre as diretrizes para a 
elaboração e execução da 
lei orçamentária estadu
al para o exercício fm,an
ceiro de 2006 teve pare
cer do deputado Dionei 
Walter da Silva (PT) re
jeitado na Comissão de 
Finança e Tributação. 
que aprovou o voto vista 

de Mola. preservando o 
original do Execu tivo. 

~1ais de 100 propo
sições foram aprovada 
nos primeiros meses d~ 
2005, P. transformadas 
em lei. Entre as toai iln
portantes, na cidas da 
iniciativa parlamentar. es
tão a normatização das 
taxas de estacionamento 
cobradas por shopping 
centers, acriaç,ão do ban
co de cordões umbilicais. 
a emenda: à Constituição 
aul()J:t~ando o governo 
estadual a pagar i deni
zação a agricultores que 
estiverem em terras indí
ganas e a regulamentação 
de recursos parti os bom
beiros voluntários. Con
fU'8 as principais matéri
as aprovada pelos par
lamentares na última se
mana de junho nas pági
nas 8 e 9. 

Convênio amplia possibilidades de inclusão social 
rI"'o ""1"'''''] 

O presidente da Assembléia Legis- de, a identificação do jovem 
lativa, deputado Julio Garcia como socialmente excluído, 
(PFL), e o delegado regional do a comprovação de estar ma

Trabalho, Odilon Silva, assinaram, no dia triculado e freqüentando o 
28 de junho, termo de cooperação técnica ensino médio ou superior e 
com o objetivo de encaminhar os partici- possuir renda familiar infe
pantes do programa social Antonieta de rior a 2,5 salários mínimos. 
Barros, desenvolvido pelo Legislativo ca- A ação desenvolvida 
tarinense, para o programa federal Primei- pela Assembléia catarinense 
ro Emprego. Instituído em 29 de julho de é pioneira no país e começa 
2004, o PAB (Programa Antonieta de Bar- a despertar interesse de ou
ros) oferece oportunidade de estágio a 40 tros estados e municípios. 
jovens de comunidades carentes encami- Em Santa Catarina existe o 
nhados por entidades representativas da mOvUnento para instihrir pro
sociedade civil. posta semelhante nos muni-

Através do Programa, o Legislativo cípios de Florianópolis e Ita
inseriu-se em ações de inclusão social e jaí. Na avaliação de Julio Gar
na eliminação das desigualdades raciais, cia, se a iniciativa fosse ado
reforçando a proposta de inserção social tada também por outras em
de jovens excluídos ou em situação de presas se teria uma juventu
risco social por sua condição étnica, vul- de mais preparada para en
nerabilidade na localização da moradia, frentar os desafios do merca

Julio Garcia (assinando o convênio) e Odilon Silva (em pé, à direita) 

gênero ou ser portador de necessidades do de trabalho. De acordo com Odilon Sil
especiais, oportunizando experiências va, são 850 jovens cadastrados para o pro
educativas, políticas, profissionais e soci- grama Primeiro Emprego e 30 empresas que 
oculturais. Para ingressar no PAB são exi- aderiram, devendo oportunizar a chance de 
gidos o enqmrinhamento por uma entida-, . i.UlgI:eSSOnO mercado dflitI:abalho. 

Comissies dlllCutem temllS 
polêmicos em lIudiêndas 
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Uma delegacia para os crimes na IllLternet Exposição lembra os 120 
anos de Adolfo Konder Freqüentemente, os meios de comunicação 

nos mostram a ocorrência de um novo tipo de 
crime: aqueles cometidos via Internet, um dos 
mais graves problemas que vieram com os tem
pos modernos. Somos sempre surpreendidos 
por notícias dando conta de crimes como apro
priação indébita, com os hackers assaltando con
tas de empresas e de pessoas comuns; de pes
soas com desvio de conduta e perigosos elemen
tos propagando a pedofilia e outros abusos. E 
nos sentimos profundamente impotentes para 
reagir a esses atentados contra as instituições e 
as pessoas. 

Em Santa Catarina, estado-sede de gran
des corporações empresariais e com o nível de 
vida acima da média nacional, tem, nos últimos 
tempos, atraído a cobiça dos maus elementos 
que, acompanhando a modernidade, agora in
vestem via computadores. Vez por outra, em 
casos isolados pela sorte, a Polícia consegue 
chegar até alguns criminosos desse tipo. Porém 
os demais casos, que se repetem, acabam aco
bertados pela falta de instrumentalização eficaz. 
E fica então a pergunta: Como defender-se? 

É com essa finalidade que encaminhamos 
uma indicação à Secretaria da Segurança Públi
ca e Defesa do Cidadão, pedindo a criação e 
instalação no Estado de uma delegacia especi
alizada em crinles eletrônicos, onde seriam apu-

radas as diversas modalidades ilícitas previstas pela 
legislação penaL No nosso entender, seria o ins
trumento ideal para freiar a impunidade porque a 
investigação aprofundada em tais crimes, através 
do corpo técnico especializado, certamente trará 
soluções com maior rapidez, inibindo a ação dos 
infratores. 

Referidos crimes, na maioria das vezes, tra
zem conseqüências morais irreparáveis a cidadãos 
de bem que, ao longo da vida, constroem uma re
putação ilibada e sofrem os danos avassaladores, 
quando se vêem vítimas de crimes cometidos por 
pessoas que, por exemplo, utilizam-se de máqui
nas ante a certeza da impunidade. Tem sido co
mum, igualmente, casos de saques criminosos em 
bancos, não sendo poupados até mesmo os mais 
humildes aposentados. Sem mecanismos para agir, 
muitas vezes sem qualquer informação, as vítimas 
perdem todos os seus recursos. 

Portanto, é de fundamental importância a ins
talação dessa delegacia especializada, com técni
cos altamente treinados para atuar na elucidação 
desse novo tipo de crime, a exemplo do que já 
existe no Estado do Rio de Janeiro - que já conta 
com a sua Delegacia Especializada em Repressão 
aos Crimes de Informática -, bem como, a Polícia 
Federal, que também está capacitada a operar nes
ta área. 

Deputado Clésío Salvara (PSDB) 

A exposição 120 anos com 
Adolfo Konder, aberta no dia 29 
de junho, no Museu Histórico 
de Santa Catarina - Palácio Cruz 
e Sousa, em Florianópolis, presta 
homenagem ao ex -governador do 
Estado, resgatando sua trajetória. 
A iniciativa tem o apoio da As
sembléia Legislativa e governo do 
Estado, através da Secretaria da 
Organização do Lazer, da Fun
dação Catarinense de Cultura, 
do Museu Histórico de Santa Ca
tarina e da Udesc (Universidade 
do Estado de Santa Catarina), 
prefeitura de Itajaí, através da 
Fundação Genésio Miranda Lins, 
Instituto Carl Hoepcke, IHGSC 
(Instituto Histórico e Geográfico 

de Santa Catarina) e Academia Ca
tarinense de Letras. 

Nascido na cidade de Itajaí 
em 16 de fevereiro de 1884, Adol
fo Konder foi governador de San
ta Catarina entre 1926 e 1929. Foi 
deputado federal de 1921 a 1926. 
Em 1930, elegeu-se senador, mas 
não exerceu o mandato em razão 
da revolução ocorrida nesse ano, 
que o exilou no Rio de Janeiro. 

Em 1933, foi eleito depu
tado para a Assembléia Nacio
nal Constituinte. Morreu em 24 
de setembro de 1956, no Rio de 
Janeiro, em razão de uma pneu
monia, mas foi sepultado em 
Florianópolis, conforme sua 
vontade. (MAP) 

Livro aborda 
mundo do avião 

Mostra de maturidade 
o comandante Luiz 

Antônio Bassarti li ixeirare
alizóu na noite do dia 5, no 
hall da Ale c, uma palestra 
dinâmica sobre as dúvidas e 
medo encontrados na hora 
de voar, abordando o conteú
do do livro O Mundo do 
A vião, de sua autoria. 

vro", res alta Bassani ao re
lembrar de algumas viagens. 

O livro foi lançado em 
todo o país. acompanhado da 
palestra ministrada peto COman
dante em algumas Gidades. en
sinando tudo que se precisa 
saber para perder o medo de 
voar e dicas de como se portar 
no avião. '1\5 informações reais 
baseadas em cinco anos de pes
quisas e análises, mostram que 
voar é o meio de transporte mais 
seguro do mundo", destaca o 
comandante. 

A aprovação da LDO (Lei de Diretrizes Or
çamentárias), na última semana de trabalhos do 
Legislativo, no primeiro semestre do ano, foi mais 
uma demonstração de maturidade do Parlamen
to catarinense. A Assembléia Legi sI ativa valori
zou as audiências públicas realizadas por toda 
Santa Catarina para debater o Orçamento 
Regionalizado e o processo democrático avançou 
com a inclusão, no texto da lei, das três princi
pais reivindicações apontadas pelos conselhos 
de cada uma das 30 secretarias de Desenvolvi
mento Regional- colegiados representativos dos 
mais diversos segmentos da sociedade 
catarinense. 

Com a aprovação da LDO e de dezenas de 
outras matérias incluídas na pauta de votação das 
últimas sessões do mês de junho, a Assembléia 
deu mostras de sua eficiência, comprovando a 
capacidade de debater e deliberar sobre projetos 
relevantes nas mais diversas áreas. funcionando 
como fórum institucional onde os deputados têm 
a responsabilidade de definir, com serenidade, o 
melhor dentro do possível. 

A lei que fixa parâmetros para o orçamento 
do próximo ano, neste sentido, é exemplo desta 

Mesa 
Presidi!nle: Jlllio Gorci4 (PFL) 

10 Vrce"presidente: Hentells deNodal (PMDB) 
.20 Vice-preSidenJe: MlsÓll Gonçalves (PSDB) 
1" Secretário: Ucio Mallro da Silveira (PP) 
J.0 Secrefário:Pedro Baldissero (PT) 
30 Secretári&: Valmir Comin (PP) 
40 Secretário: Josi Paulo Seraftm (PT) 

afirmação. Mais uma vez estão sendo valorizadas 
as definições comunitárias, após amplo entendimen
to conduzido pelo Parlamento, que dá respaldo à 
definição adotada no início da administração Luiz 
Henrique - Eduardo Moreira, quando foi assumi
do o compromisso de promover o processo 
regionalizado de discussão das metas a serem per
seguidas, mercê do revolucionário processo de 
descentralização. 

Pode-se até dizer que, talvez, nem todas as 
metas possam ser cumpridas, em razão das limita
ções que o Estado tem para investir, já que o orça
mento, usando uma figura de linguagem popular, é 
como um cobertor curto. Mas as prioridades estão 
na LDO, e só assim poderão vir a ser 
implementadas, se houver disponibilidade de re
cursos. 

O Parlamento, por isto, cumpre sua missão, e 
a base que garante a sustentação do Executivo na 
Assembléia ratifica os comprom issos de um gover
no que valoriza a conciliação dos interesses, sem
pre transigindo em favor da sociedade, numa pro
va de maturidade do processo político que estamos 
protagonizal1do. 

Deputado João Henrique Biasi (PMDB) 

Com 30anos de aviação 
e mais de 17 mil horas de vôos 
nacionais e internacionais, o 
comandante Bassani contou 
que a proposta do livro é res
ponder às mais variadas per
guntas que surgiram durante 
esses anos de profissão. 

Segundo Bassani, além 
de dúvidas existe muita cu
riosidade entre os passagei
ros sobre o mundo dos avi
ões. "Muitos tripulantes já 
me perguntaram se, por aca
so, o motor do avião parar, 
ele cai? Respostas para esses 
questionamentos e conheci
mentos sobre o assunto vo
cês vão encontrar no meu li-

"Os 25 anos em que tra
balhei na companhia Varig In
ternacional, somados às demais 
experiências profissionais, me 
proporcionaram a oportunida
de de elaborar o livro e minis
trar as palestras. Com os filmes 
e ilustrações mostrados nas pa
lestras, podemos entender e co
nheceI' melhor o fascinante 
mundo do avião, deixando para 
trás a insegurança de viajar", 
afirmou o comandante. (TM) 

Div:isão de IuprEn9a 
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Rede Globo é homenageada pelos seus 40 anos 
Pr proposição do presiden

te da Assembléia Legisla
tiva, deputado Julio Gar
cia (PFL), do vice-presiden

te, deputado Herneus de NadaI 
(PMDB), e da deputada Simone 
Schramm (PMDB), aprovada pelos 
membros da Mesa, a Alesc home
nageou a Rede Globo de Televisão 
pelos 40 anos de atividades na noi
te do dia 28 de junho. Na oportu
nidade, o grupo RBS, retransmis
sora da homenageada em Santa Ca
tarina e no Rio Grande do Sul, fez a 
explanação do projeto Educar é 
Tudo. Participaram também da so
lenidade o secretário adjunto da 
Educação, Diomário Queiroz, o di
retor de Comercialização da Rede 
Globo, Marcelo Assumpção, o di
retor institucional da RBS em San
ta Catarina, Sérgio Sirotsky, o coor
denador para Santa Catarina da 
FMSS (Fundação Maurício Sirotsky 
Sobrinho), Miguel Minguillo, o co-
mandante da 148 BIM (Brigada de Deputados e representantes da RBS e Rede Globo 

Infantaria Motorizada), general de 
brigada João Tranquilo Beraldo, e os depu
tados João Henrique BIasi (PMDB), Gené
sio Goulart (PMDB), José Carlos Vieira 
(PFL), Vanio dos Santos (PT), Sérgio Go
dinho (PTB), Nilson Gonçalves (PSDB), 

Manoel Mota (PMDB), Pedro Baldissera 
(PT), Nilson Nelson Machado - Duduco 
(sem partido) e J oares Ponticelli (PP). 

Garcia iniciou a solenidade observan
do que não teve dificuldades para justificar 

(fOfO So/rm Soares) 

a proposição feita em conjunto com Simo
ne e Herneus, "tantas foram as obras edifi
cadas pela Rede Globo em prol do cidadão 
brasileiro". Em seguida, o vice- presidente 
assumiu a tribuna para prestar a homena-

gem à instituição, represen
tando os deputados da situ
ação. "Bastaria só a história 
para se justificar a homena
gem da Alesc mas há, ainda, 
a sólida parceria com o gru
po RBS, que com suas emis
soras de televisão e com o 
apoio de outras mídias en
raizou-se em todos os can
tos de nosso Estado", com
pletou o vice-presidente. 

Em nome das banca
das de oposição, Pedro Bal
dissera destacou o papel da 
imprensa e, em especial, o 
papel estratégico da homena
geada. '1\ Rede Globo, mais 
poderoso instrumento de co
municação do nosso país, 
vem contribuindo significa
tivamente para integrar e fir
mar a identidade brasileira, 
valorizando a nossa cultura 
e a nossa língua"" ressaltou. 

Sirotsky agradeceu a 
iniciativa, salientou a parce

ria entre a Globo e a RBS, destacando que 
ambas possuem propostas éticas e comuni
tárias parecidas. "São duas redes que se vin
culam de suas comunidades pela vocação 
de suas origens", disse ele. (CA) 

Sessão comemora aniversário da ACISFS 
AiACISFS (Associação Comercial 

e Industrial de São Francisco do 
uI) foi homenageada pelos seus 

90 anos de fundação em sessão solene re
alizada na noite do dia 29 de junho. '1\0 
longo desse tempo, a ACISFS participou 
de várias batalhas, considerando os ce
nários de cada época, mas conseguiu o 
reconhecimento de todos os empresários 
e cidadãos e o respeito por lutar e coope
rar com os poderes públicos pela compe
titividade de suas empresas, pela quali
dade de vida da população do municí
pio", declarou a deputada Simone 
Schramm (PMDB), proponente da sessão. 

O deputado Nilson Gonçalves 
(PSDB) falou em nome de todos os depu
tados. Ele contou um pouco da história 
da Associação, fazendo questão de citar 
alguns nomes de integrantes da primeira 
diretoria, como o presidente Marcos G6r
resen, o 1 ° vice-presidente, Alfredo Soa
res Gomes, e o 2° vice-presidente, João 
Egydio da Silveira. Ele também citou o 
nome dos 19 ex-presidentes que estive
ram à frente da entidade desde 1948. 
"Dentre esses 19, muitos deles meus ami
gos do período em que morei em São Fran
cisco do Sul", disse Gonçalves. 

A atual presidente da ACISFS, Ja
queline de Azevedo Gamper, afirmou que 
a sessão solene ficará marcada como o 
reconhecimento pelo importante trabalho 
que têm desenvolvido, não só em bene
fício do município, mas de Santa Catari
na e do país. Ela destacou trecho da his
tória da Associação. "Consta que, até 
1934, os comerciários francisquenses tra-

balhavam aos sábados, domingos 
e feriados sem qualquer tipo de fol
ga. Então, a entidade instituiu, na
quela época, o horário comercial. 
Atualmente, nossas principais ati
vidades são o treinamento e a ca
pacitação, através da promoção de 
cursos e palestras voltados a to
dos os setores que compõem a As
sociação." 

O presidente da Casa, de
putado Julio Garcia (PFL), des
tacou que hoje as associações co
merciais e industriais têm con
tribuído para a busca de uma so
ciedade melhor. 

A instituição - A Associação 
Comercial e Industrial de São 
Francisco do Sul deriva da Asso
ciação Comercial dos Varejistas, 
fundada em 27 de junho de 1915, 
e atualmente tem 350 sócios. 

(Joro Eduardo Gued<!s de Oll.,.i,a) 

Participaram os deputados 
Genésio Goulart (PMDB), Manoel 
Mota (PMDB), João Henrique BIasi 
(PMDB), Dionei Walter da Silva 

Deputados Julio Garcia e Simone Schramm (ao centro) receberam placas da Associação 

(PT), Odete de Jesus (PL), Herneus de 
NadaI (PMDB), Wilson Vieira - Dentinho 
(PT) e Gelson Sorgatto (PMDB), o prefeito 
de São Francisco do Sul, Odilon Ferreira 
de Oliveira (PMDB), o vice-presidente da 
Câmara de Vereadores de São Francisco 
do Sul, Joel Rosa (PMDB), o tenente-coro
nel Celso Dorian de Oliveira, representan
do o comandante geral da Polícia Militar, 
Bruno Knihs, e Fernando Braga, represen
tando o deputado federal Edinho Bez 
(PMDB). (MAP) 

Comissão Representativa 
Durante o recesso parlamentar; 

de 1" a.31.de jllLbo. uma comis ão re
pres~ntaliva permanece no Legislativo. 
A Comis ão, es olhlda na sessão or
dínária: da manhã do dia 30. é i11tegra
da pelos deputados Julio Garcia (PFL). 

ptesidenle da Ale c, Odete d Jesus 
LJ. Joares Ponticelli (PP), Vanio dos 

antas (PT) Paulo Eceel (P'r). Gelson 
Merísio (pF'L), fanoe] Mota [pMDB), 
rranciséo Kõater (PSDB) An-tôruo 
Cnrlos Vieira - Vieirão [P ). 
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minário valoriza Legislativo municipal 
tiiflOIOpessoas participaram 
flIlro2::razna Regional de For

de Agentes Políticos, na 
de Criciúma, no último 

dia 30. O seminário foi promovido pela 
Escola do Legislativo, juntamente com o 
Programa Interlegis -Senado Federal, o ILB 
(Instituto Legislativo Brasileiro) e a Unile
gis (Universidade do Legislativo), com 
apoio da ABEL (Associação Brasileira das 
Escolas dos Legislativos). 

de gestores de museu em nível de gradua
ção, pois entendemos que o nosso maior pa
trimônio é a nossa história", afirmou. 

O prefeito da cidade de Forquilhinhas, 
no sul do Estado, Paulo Hoepers, agradeceu 
a realização do evento na região dizendo que 
é muito importante essa troca de experiênci
as entre os três níveis do Legislativo, pois 
acarreta melhores resultados nas atividades. 
O vereador Sérgio Hercílio Pacheco, presi
dente da Câmara de Vereadores de Criciú
ma, salientou que o I Programa Regional de 
Formação de Agentes Políticos é de suma 
importância, principalmente para aqueles , 
que estão começ~do. "Esta é uma opoítu
Í:lldade única na região para buscar o'apren
dizado e fazer questionamentos, pois os agen
tespolíticos precisam conhecer e saber como 
produzir as leis". 

• 

I Programa Regional 
de Formação de 

Rgentes Pofíticos 

"Devemos qualificar a função do agen
te político para fazer da política uma arte 
do bem-comum. Devemos também estru
turar e capacitar os legisladores para a par
ticipação no processo político da Nação", 
afinnou Secco na abertura do evento. Disse 
ainda que a Escola do Legislativo catarinimse 
caminha para a condição de uma universi
dade aberta, citando como exemplo Santa 
Catarina, que possui 235 museus, mas, no 
entanto, não tem um curso de graduação 
na área. "Nossa intenção é abrir um curso 

O diretor do serviço de intercâmbio do 
Programa Interlegis - Senado Federal-, Fran
cisco Salmito, focou seu discurso na impor
tância da interiorização do Interlegis. (MAG) Celestino Secco (ao microfone), na abertura do encontro, deu ênfase a nova fase da Escola 

Assembléia cria Parlamento Jovem 
Por proposição da 

deputada Ana Pau
la Lima (PT), foi 

criado o Programa Parla
mento Jovem Catarinen
se, que vai oferecer anu
almente a 80 estudantes 
do ensino médio de es
colas públicas e particu
lares de todo o Estado a 
oportunidade de viven
ciar o processo parlamen
tar. O projeto de Ana 
Paula, transformado na 
Resolução 3/05 já tem o 
calendário inaugural de
finido. 

Rio de Janeiro e Paraíba, 
Ana Paula propôs então 
o Parlamento Jovem, que 
"vai se somar às ativida
des dos secundaristas, 
fortalecendo o movimen
to estudantil que, ao lon
go da história, .produziu 
grandes lideranças, in
clusive inúmeros depu
tados com mandato na 
atual legislatura e nas 
anteriores, e também teve 
participantes em episódi
os como o da Novembra
da, das Diretas Já e do im
peachment do presiden
te Collor". Sob coordenação da 

Escola do Legislativo, o 
Parlamento Jovem será 
divulgado junto à rede 

Ana Paula: projetos poderão ser aproveitados 
Além dos estudan

tes terem a oportunida-

de ensino de 26 de julho a ,26 
de agosto, perfodo no qual se,
rão aceitas as inscrições. Para 
garantir que todas as regiõescdo 
Estado $,erão' contempladas, 
haverá um sorteio na sessão br
dináiia do' dià 14 de setembro, 
de um total de 10 escolas que 
vão efetivamente participar do 
programa. A partir de então, as 
escolas escolhidas terão que 
preparar eleições internas, nas 
quais os estudantes vão eleger 
os seus "deputados mirins". 

Cada escola participará. 
do programa com oito alunos, 
sendo quatro deputados mi
rins e quatro suplentes, totali
zando 80 estudantes. Após 
eleitos, a Escola do Legislati
vo fará a cap~citação básica 
dos mesmos e, no dia 10 de 
setembro, a Assembléia Legis
lativa receberá os projetos d,e 
lei dos alunos parlamentares. 

No dia 23 de setembro, os 

jovens terão úm dia de ativi
.dade e.!ll Flarianópoas. par
tiGipmdo-ue palestras e visi
tande aAssembléiaLegislati
va. o dia ~4 de setembro, 
ocorrerá fina mente a Sessão 
do Parlamento Jovem, com a 
votação dos projetos por eles 
apresentados. 

Importânda - Em 2003, 
por iniciativa da parlamentar, 
foi editada a Lei nO 12.731/ 
03, que garante a estudantes 
dos níveis fundamental e 
médio a criação e funciona
mento de grêmios em todas 
as escolas da rede pública e 
particular do Estado. A aco
lhida à legislação, define a 
deputada, "foi das mais en
tusiasmadas, inclusive com 
manifestação de lideranças 
da UCE (União Catarinense 
de Estudantes). 

Inspirada na iniciativa 
bem-sucedida em São Paulo, 

de de conhecer na "prá
ticá" o processo parlamentar 
e viyéilciar a atiyidade demo
crática de;) Legi la tivo, o Pro
grama também vai efletir "os 
Sciuhos que permeiam as vi
dás ·dos jovens :catarinenses 
através dos projetos de lei que 
apresentarem para votação no 
mandato de um dia", acredita 
Ana Paula. 

De acordo com ela, esses 
projetos de lei poderão até ser 
aproveitados pelos deputados 
da Casa. '~queles que forem 
interessantes, poderemos apre
sentar com nossa autoria, for
malizando a proposta e viabili
zando a análise real dos mes
mos". De qualquer formâ~ ela 
considera que todas as propos
tas serão importantes para, que 
os jovens entendam coiÍiofun
ciona o Legislativo, conquistàn
do participação futura mais in
tensa na sociedade, nv.m exer
cício de cidadaniá. (uW) 

V Seminário 
Interlegis-Região Sul 
será em Florianópolis 

Com o objetivo de promo
ver a integração entre a comuni
dade legislativa e oferecer uma 
melhor compreensão da atuação 
do Legislativo nas diversas ins
tâncias, o Programa Interlegis, do 

Senado Federal, com o apoio da 
Assembléia Legislativa, por inter
médio da Escola do Legislativo, 
realizará, nos dias 4 e 5 de agos
to, o V Seminário Regional In
terlegis - Região Sul. 

Gonçalves é 2° 
vice-presidente 
o deputado 

il ou Ga n çalve 
(.p 'OB) foi eleito na 
essão ordinária do 

dia 29 pa:r.a ocupar li 
2 vice-pres~dência 
da Mes,a da Ca 8. 

Depeis de um acor
do en tl'e os parl~
mentares, Gonçalve 
ficou com a vaga que 
i ra ocupada pelo 
seu partido c om o 
d e putado Djalma 
Berger. que licen
cio u- e da Al es c 
para ocupar õ cargo 
d e s ec retár'~ d e 
Obras de Florianó
polis. 

Gon alvas. j á 
empo sado • .agrade- o novo 2ft vice-presiiÚmU da Alesc 

ceu ap demais :cole-
gas pelo 32 vo{osfav(;),r-áveis. "Me si nlo honrado por fazer 
parte desta Mesa. Agradeço a todos. os meus pares e prtQci-
palI11cn . rtido". 
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Deputados buscam solução 
para sistema de cupom fis~al 

C 
em quase três horas de 
di~GU~são, a au. .diência 
pública da Comiss,ão de 
Finan~ dá Assernbléja 

Legislativa, presidida pelo deputa
do Wilson Vieira - Dentinho (PT), 
e solicitada pelo líder do PSDB, Clé
sio Salvaro, objetivou buscar um 
consenso para os problemas que 
vêm sendo causados pela Integra
ção do Sistema Emissor de Cupom 
Fiscal e as máquinas de cartão de 
crédito no Estado, conhecidas 
como TEF (Transferência Eletrôni
ca de FUndos). 

recomendou aos empresários que 
ainda não se adequaram à TEF 
que parem de utilizar o cartão de 
crédito em seus estabelecimentos. 

O auditor fiscal da Secreta
ria da Fazenda assegurou que a 
fiscalização para verificar quem 
ainda não instalou a TEF vai con
tinuar. A afirmação foi classifica
da como uma ameaça pelo vice
presidente da Fampesc. "Isso é 
ameaça. Os micro e pequenos em
presários não têm medo", reagiu. 

Presentes os deputados An
tônio Carlos Vieira - Vieirão (PT), 
Simone Schramm (PMDB) , Ana 
Paula Lima (PT), Francisco de As
sis (PT), Nilson GOnçalves (PSDB), 
Dionei Walter da Silva (PT), José 
Carlos Vieira (PFL), Gelson Merí
sio (PFL), Sérgio Godinho (PTB) e 
Antônio Ceron (PFL). 

Empresários e parkunenlllres discutiram o problellUl durante quase três horas 

Ex-secretário da Fazenda, o 
deputado Vieirão propôs que o 
governo suspenda por três me
ses a notificação aos empresári
os que ainda não implantaram o 
sistema. Nesse período, Legiala
tivo, governo e empresários bus
cariam uma solução, como por 
exemplo, uma emenda aditiva ao 

Além de lideranças políticas e empre
sariais de todas as regiões do Estado, prin
cipalmente micro e pequenos empresários, 
estiveram no debate o vice-presidente da 
Fampesc (Federação das Micro e Pequenas 
Empresas de Santa Catarina), Cloir Dasso
ler, o presidente da FCDL (Federação das 
Câmaras de Dirigentes Lojistas de Santa 

. 

Catarina), Roque Pelizzaro Júnior, e o dire
tor de Administração Tributária da Secreta
ria da Fazenda, Renato Hennig, acompanha
do do auditor fiscal, Rogério Melo. 

Os parlamentares foram unânimes ao 
afirmar que é preciso buscar alternativas 
para os problemas enfrentados pelos mi
cro e pequenos empresários catarinenses 
que, segundo o representante da Fampesc, 

não têm condições de arcar com os altos 
custos para implantar a TEF. "O custo de 
implantação é altíssimo, entre R$ 12 mil e 
R$ 15 mil, e o mensal de R$ 500. Se é para 
evitar a sonegação fiscal, como alega a Se
cretaria da Fazenda, que se busque outras 
formas de fiscalização. Minha proposta é 
abolir a TEF para os pequenos e micro
empresários", sugeriu Dassoler. A FCDL 

Projeto de Lei na 255/05, do de
putado Dionei, que trata da Emissão de 
Cupom Fiscal. O deputado Salvaro am
pliou o prazo proposto por Vieirão até de
zembro, e sugeriu ainda que as multas 
emitidas até agora fossem anuladas. 

Impasse - O impasse foi mantido, 
mas nova reunião foi marcada, para hoje 
(8), desta vez pelo representante da Secre
taria da Fazenda, Renato Henning. (RMPP) 

Comissões dicutem custo do transporte coletivo 
(foro Alberto Neves) 

Estratégias e caminhos para o bara- destacou a importância da discus
teamento das tarifas de transporte são desse tema, que está na pauta 
público em Santa Catarina foram não só de Florianópolis como em 

o tema dos debates na audiência públi- diversas capitais e cidades brasi
ca realizada na manhã do dia 27 de ju- leiras. "Em boa hora a Assembléia 
nho. A proposição foi do deputado Va- aprovou a proposição do deputa
nio dos Santos (PT), depois que Flori- do Vanio para que se possa discu
anópolis viveu dias de conflito entre a tir até chegar a uma equação defi
Polícia Militar e estudantes, provocado nitiva para que se possibilite, além 
pela majoração dos preços das passa- do barateamento da tarifa, um 
gens do transporte coletivo em 8,9%. transporte de melhor qualidade 
O encontro foi promovido pela Comis- para a população", observou. 
são de Segmança Pública, presidida Vanio dos Santos apresentou 
pelo deputado Dionei Walter da Silva requerimento para a realização da 
(PT) em parceria com a Comissão de audiência para que fosse permiti
Transportes e Desenvolvimento Urba- da, num momento de trégua depois 
no, presidida pelo deputado Rogério dos conflitos registrados na capi
Mendonça - Peninha (PMDB). tal, a discussão para a solução dos 

Participaram o deputado Francis- problemas de uma das mais impor
co Küster (PSDB), o prefeito de Flori-
anópolis, Dário Berger (PSDB), o se
cretário da Segurança Pública e Defe
sa do Cidadão, Ronaldo Benedet, o 
diretor de Cidadania e Inclusão Soci
al do Ministério das Cidades, Luiz 
Carlos BertoHo, o representante do 
Movimento dos Estudantes de Flori
anópolis, Marcelo Pomar, técnicos e 
lideranças ligado.s ao setor, além de 
usuários e estudantes que lotaram as 
galerias do Plenário Osni Régis. 

Ao abrir a audiência, o presidente 
da Casa, deputado Julio Garcia (PFL), Deputado Vanio requereu a audiência 

Movimento estudantil no debate que buscou fórmulas de baratear o transporte 

tantes políticas públicas, cujo direito de 
acesso está nas constituições federal e es
tadual. O deputado representou a Alesc 
em um encontro em Brasília, promovido 
por empresários do transporte coletivo com 
a participação de técnicos da área e dos 
poderes representativos, evento que foi 
instituído a partir das manifestações ocor
ridas em Belo Horizonte, São Paulo, Reci
fe e Florianópolis sobre a falência do sis-

tema de transporte coletivo das cidades. 
Vania salientou que outros estados já 

apresentaram projetos isentando o ISS das 
empresas de transporte e disse que a soci
edade não pode mais uma vez arcar com 
os impostos. Redução de impostos (Cofins, 
ISS, entre outros), criação de um fundo para 
subsidiar o transporte coletivo e estatiza
ção do serviço foram propostas discutidas 
durante o debate. (CA!fK!RMPP) 

{ 
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Audiência pública verifica problemas 
d~.~ barrage s dQ Vale do Itajaí 

M 
(f~/ÓAIIMáadDGdI""'íl>d"EitaifDl.DlJlue&tJin) 

elhonas na infra-estrutura 
das barragens Sul (do mu
nicípio de ltuporanga), O,es
te (de Taiá) e N6rte (de José 

Boiteux), eurn ent::a.minhamento concreto 
para a ocupàção pelos índios da barragem 
do município de José Boiteux. Para discutir 
estes ~u.ptos;,_a Comissão d~ 1):~portes ,._ 
e DesenvolVimento Urbano promoveu au
diência pública no dia 24, naACIRS (Asso
ciação Comercial e Industrial de Rio do SUl)~ 

Os principais problemas apontàdos 
pela população e autoridades foram a fàl
ta de investimentos na melhoria da infra
estrutura das barragens e a invasão da bar
ragem de José Boiteux por índios xoldeng. 
A audiência foi proposta pelos deputados 
Rogério Mendonça - Peninha (PMDB) , 
presidente da Comissão, e Nelson Goet
ten (PFL), também membro da Comissão. 

As barragens têm a função de conter 
as águas de rios ein períodos de chuvas 
muito fortes para evitar inundações, nes
te caso, no Vàle do Itajaí. A primeira pre
ocupa~o é OO/ll a banag~m do muniçípio 
de José Boiteux, que foi invadida pqr ín~ 
dios da reserva da região. "Os índios de
predaram toda a casa de máquinas. "Se 
chover, a barragem de José Boiteux não 
tem condições de operar", disse o secre" 
tário de Desenvolvimento Regionàl de Ibi
rama, Aldo Schneider. 

_ A barragem Norte é a maior das 
três, com capacidade para armazenar até 
357 milhões de metros cúbicos de água. 
A barragem Sul tem capacidade para 
reter até 95 milhões de metros cúbicos 
de água, e a de Taió, outros 85 milhões 
de metros cúbicos. 

A invasão da barragem Norte por ín
dios da reserva de José Boiteux é um fato 
que se repete há anos. Os índios perde-

DepuI!iiJos Nelson Goetlen (ao microfone) e Rogério Mend.Qnfa (QI) lailo, à dir.eita) no enc.onJro 

ram parte de suas terras na década de 70 
para que fosse iniciada a construção da 
barragem, inaugurada no início dos anos 
90. Ficou acordado, então, entre o gover
no federàl e a Funai (Fundação Nacionàl 
do Índio), que os índios seriam indeniza
dos. "Em 1981, o governo do Estado, 
vendo que as questões de indenização não 
avançavam, assumiu àlguns compromis
sos com os indígenas. Em 24 anos, muitas 
coisas foram atendidas e muitas não, por 
isso os índios continuam invadindo", 
explicou Aldo Schneider. 

Relatório - Conforme relatório 
elaborado pela Amavi (Associação dos 
Municípios do Vàle do Itajaí), o sistema 

de comunicação usado nas barragens é 
considerado antigo. De acordo com o re
latório da Associação, as barragens de Itu
poranga e Taió contam com um sistema 
via rádio e um telefone fixo, que servem 
para receber orientação dos procedimen- . 
tos operacionais provenientes do Deinfra 
(Departamento Estaduàl de Infra-estrutura) 
- órgão que está responsável pela admi
nistração das barragens. "Desde 1983, 
quando ocorreu a grande cheia do Vàle 
do Itajaí, não houve nenhuma moderni
zação nos sistemas de comunicação das 
barragens", disse Agostinho Senem, as
sessor técnico da Amavi. 

A segurança das barragens também 

foi considerada frágil e 
precária, "haja vista a 
ocupação de uma delas pela 
comunidade indígena", diz 
o relatório. A Amavi pede 
que se retome o controle da 
barragem de José Boiteux, 
mesmo que seja necessário 
o uso das Forças Armadas. 
Sobre os contratos de 
manutenção das barragens, 
feito pelo Deinfra com em
presas terceirizadas, aAmavi 
sugere prazos de vigência 
superiores a um ano. 

Encamlnhamentol - -. 
Um dos encaminhamentos 
propostos no finàl da audi
ência foi a definição com o 
governo federal do 
cumprimento ou não do 
convênio de 1998, com a 
assinatura talvez de um 
novo convênio nDf mesml' 
moldes do anterior, cor lO 

explicou França. 
Participaram da audiência o prefeibJ 

de Rio do Sul, Milton Hobbus (PP), o vice
prefeito de Rio do Sul, Jorge Teixeira (PFL) 
o prefeito de Ituporanga e presidente da 
Amavi, Carlos Hoegen (PP), o presidente 
da Associação Comerciàl e Industriàl de 
Rio do Sul, Lino Rohden, o diretor da 
Defesa Civil de Blumenau, Marcelo 
Schrubbe, o secretário de Desenvolvimen
to Regionàl de Rio do Sul, Emani Dutra, 
o secretário de Desenvolvimento Regionàl 
de Blumenau, Paulo França, o presidente 
da União de Câmaras de Vereadores do 
Alto Vàle do Itajaí, Edson Fronza (PT) , ve
reador de Rio do Sul, e Guarim Liberato, 
representante do Comitê do Itajaí. (MAP) 

Comissão de Turismo debate Prodetur Sul 
O coordena.dor geral do Pro

detur Sul/SC (Programa de 
Desenvolvimento do Turis

mo em Santa eatarina), Guilberto 
Chaplin Savedra, e técnicos da Se
cretaria Estadual de Cultura, Turis
mo e Esporte estiveram no dia 30 
reunidos com os deputados Sérgio 
Godinho (PTB) e Simone Scha
ramm (PMDB), presidente e inte
grante da Comissão de Turismo e 
Meio Ambiente, respectivamente. 

Eles explicaram o funciona
mento do programa, que engloba 
os estados de Santa Catarina, Pa
raná, Rio Grande do Sul e Mato 
Grosso do Sul. Entre os' objetivos 
para Santa Catarina estão a revita
lização, a dinamização, a conser
vação e a recuperação de áreas tu
rísticas, o aumento no número de 
turistas que visitam o Estado e a 

geração de emprego e renda. 
A expectativa catarinense é de 

obter 100 milhões de dólares - 60% 
através do BID (Banco Interamerica
no de Desenvolvimento), 16% do 
governo federal e 24% com recursos 
do governo estadual, tendo como 
agente repassador o Banco do Brasil. 

No dia de hoje (8), os coorde
nadores dos quatro estados estarão 
em Brasília para tratar da concretiza
ção do Prodetur. "O programa já se 
arrasta há quatro governos, desde 
1994. Num primeiro momento, serão 
beneficiados os municípios do lito
ràl catarinense e depois o programa 
será levado para todas as regiões do 
nosso Estado", afirmou Savedra. 

O deputado Godinho enfatizou 
a necessidade de colocar em práti
ca o Prodetur para incrementar o tu
rismo. (RMPP) 
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Deputados querem lei para manejo da 
A

o abordar novamente a ques
tão das unidades de conser
vação, o deputado Sérgio 

. GodinhQ (PTB) defendeu, na 
sessão do dia 30, a elaboração de leis que 
permitam o uso e desenvolvimento sus
tentável de espécies da Mata Atlântica, es
pecialmente no que diz respeito à 
araucária. O problema da araucária no Es
tado tem deixado a população da Região 
Serrana apreensiva e perplexa pela falta 
de alternativas para o manejo da espécie, 
avaliou o parlamentar. 

Ostensiva, segurança em audiênciafoi úrtimidaJória, conforme 

que permitam o uso e o desenvolvimento 
sustentável e possam fazer com que o ho
mem sobreviva com o uso da araucária", 
assinalou. 

Audiências - Godinho também clas
sificou de deçepcionante as audiência pú-

pulação ficou ainda mais 
apavorada do que an
tes", avaliou. O deputa,
do defendeu a realização 
de audiências públicas 
nesses municípios pela 
Assembléia Legislativa a 
fim de esclarecer as dú
vidas dos agricultores 
que são proprietários de 
áreas que podem trans
formar-se em locais de 

Ele contou que a Portaria nO 37nJ 
92, do lbama, encontrou 118 espécies de 
árvores ameaçadas de extinção e, dentre 
elas, quatro em Santa Catarina: a 
araucária, o xaxim, a embuia e o sassafraz. 
Uma resolução do Conama (Conselho 
Nacional do Meio Ambiente), de nO 279/ 
2001, permitia o uso das árvores para 
corte de 15 metros cúbicos ou 20 árvores 
em cada propriedade. Depois veio a Re
solução 300/2002, que extinguia o Arti
go 2° da anterior, e não mais permitia os 
cortes, exceto em casos especificados de 
extrema urgência. Em 2000, uma liJ:n,iI1,ar 
da 3a Vara Cível proibia o corte, em qual
quer situação, na Mata Atlântica. "E o 
lbama diz que para se ter espécie em 
extinção tem que existir duas árvores por 
hectare. Então, como pode uma árvore 
que produz bilhões de sementes por ano 
ser condenada dessa forma sem ter um 
plano de manejo?, questionou. 

. blicas realizadãs ~el0 Mini,stério do Meio 
AmBi~nteJ o.os municípios de Abelardo 
Luz e Páfite Serrada. Cerca de mil agricul
tores compareceram ao evento, a fim de 
debater a criação da Unidade de Conser
vação Ecológica da Mata Preta, Parque Na
cional das Araucárias,e Área de Preserva
ção Ambiental das Araucárias. "Primeiro 
a reunião estava marcada para as 9 horas, 
e começou às 10h30min. O local era aba
fado e achei falta de respeito com os agri
cultores", explicou, criticando ainda a 
grande quantidade de policiais militares 
armados no local. "Como resultado, não 
houve nenhum encaminhamento e a po-

conservação ecológica, além de ouvir 
sugestões para o problema. '~credito 
que a RPN é a melhor saída, pois nes
se tipo de reserva o agricultor é res
ponsável pela conservação de árvores 
como a araucária em suas terras, como 
já ocorre hoje", afirmou. 

putado Onofre Agostini (PFL), a solução po
deria ser encontrada num artigo do presiden-

Godinho enfatizou que não se pode 
jogar a responsabilidade por espécies em 
extinção sobre o agricultor, o produtor e o 
madeireiro, pois a economia era sustenta
da pelo extrativismo. "Precisamos de leis 

Para a demarcação de áreas de 
preservação permanente, segundo o de-

te do Simpesc (Sindicato das Indústrias de 
Celulose e Papel de Santa Catarina), Flávio ' 
Martins. "Profundo conhecedor da matéria, 
ele vê o desenvolvimento sustentável como 
a maneira de promover qualidade de vida para 
a população do Meio-oeste catarinense", ob
servou Onofre. (CA!fK) 

Chapecó e Caçador discu em contratos com a Casan 
Santa Catarina apresenta ploração dos serviços de água e 

um dos piores índices de sanea- saneamento. O representante da 
mento básico do país. Ocupan- prefeitura, Valmir Carlos Kirsch
do a 23a colocação, fica atrás ner, explicou que não há, a prin
apenas dos estados de Rondô- cípio, o interesse na municipa
nia, Piauí e Sergipe, o que signi- lização destes serviços, mas que 
fica que menos de 10% do terri- se avança na discussão dos ter
tório recebem tratamen.to de etlu- mos de uma eventual gestão 
entes domésticos e industriais. compartilhada. Ele informou 
Esse assunto e os contratos' de que após o vencimento do con
copcessão para exploração dos trato de concessão para a Casan, 
serviços de água e saneamento que tinha prazo de 30 anos, pror
básico foram discutidos em au- rogou-se primeiramente por um 
diências públicas realizadas nos ano, e na administração passa
municípios de Chapecó e Caça- da por mais 10 anos. No entan
dor, pelas Comissões de Turis- to, sem a discussão dos termos 
mo e Meio Ambiente e de Traba- pela Câmara de Vereadores, o 
lho e Serviço Público, presidi- que levou a atual administração 
das, respectivamente, pelos de- a revogar o decreto para apro
pulados Sérgio Godinha (PTB) .~. fundàr o debate Élffi tomo da ges-
e Afrânio Bõppré (PTJ. - --'.'c;tá<á cempaltilhada. 

Em Chapecó. o encontro G),representanle do engel ,' 
acoilteceunõ dia 2'3 de junho, SC (Sittdicalo dos Engenhêiros 
na Câmara de Vereadores, e do Estado de Santa Catarina), 
contou com a presença dos de- José Carlos Rauen, afirmou que 
putados Sérgio Godinho (PTB) os municípios estão com a ca
e Pedro Baldissera (PT). Anun- pacidade de endividamento es
ciou-se a disposição da admi- gotada, o que em caso de mu
nistração municipal em adotar nicipalização do sistema invia
a gestão compartilhada na ex- bilizariagrandesinvestimentos. 

Caçador __________________________ ___ 
No dia 24, na Câmara de 

Vereadores de Caçador, o depu
tado Sérgio Godinho (PTB) con
duziu os trabalhos no encontro 
que contou com a presença do 
deputadoRenó Caramori (PP). O 
prefeito da cidade, Saulo Sperot
to (PMDB), informou que atual
mente a Casan está explorando os 
serviços sem contrato, uma vez 
que, ventido.,o~ptazo de 30 anos 
da concéssãódatada de 1973, 
houve a solicitaçãó de municipa
lização feita pela administração 
anterior. A Cas.an .entrou na Jus
tiça com uma a~º,cautelar pedin
do ressarcimento de R$ 7 milhões 
que teriam sido inve.slidos no 
mUJlicipio e aprese,otou uma COD

t:r:apl'opo ta pata retomar a explo
raçãa des seJlViç(}~ cem a promes
sa de novos investimentos na or
dem de R$14 milhões. 

Quando assumiu a adminis
tração, Sperotto disse que propôs 
a retomada dos serviços pelo 
município em período emergen
cial, com a busca da estrutura téc-

nica necessária junto à iniciati
va privada. uma vez que a pre
feitura não a possui. O Judiciá
rio ainda não se manifestou 
quanto ao modelo de gerencia
mento dos serviços com o final 
do contrato de concessão da 
Casan. Sperotto aceita a possi
bilidade de a Casan oferecer os 
serviços de captação e distribui
ção, desde que a um custo me
nor do que inicialmente foi pro
posto e a condição fundamen
tal é de que os valores arreca
dados no município sejam in
vestidos em Caçador. 

O presidente do Sindica
to dos Trabalhadores em Água 
e Esgoto de Santa Catarina, 
Odair Rogério da Silva, acredi
ta que em uma eventual gestão 
compartilhada com a participa
ção de conselhos municipais de 
saneamento viabilizaria inves
timentos no tratamento de eflu
entes domésticos e industriais, 
com a possibilidade de buscar 
recursos junto a instituições fi-

nanceiras internacionais. 
O deputado Caramori assi

nalou que não vê nenhum esfor
ço do governo estadual em bus
car uma solução para a Casan. 
"Existe sim a disposição do go
vernador em municipalizar o ser
viço de água", criticou Garamori. 
Ele também falou da aprovação de 
projeto de lei que autorizou em
préstimo de R$ 200 milhões à 
Casan, com aval do Estado. A 
proposta recebeu uma emenda de 
sua autoria, que determinava o 
atendimento preferencial aos mu
nicípios que já tivessem prontas 
propostas de investimentos na 
área de água e saneamento. Godi
nho defende que haja prioridade 
dos municípios no tratamento de 
efluentes domésticos e industri
ais. "Não adianta falarmos de dis
tribuição de água se não comba
termos o que está poluindo e con
taminando a água". Ele defende a 
idéia de que o Ministério Público 
obrigue os municípios a investir 
em saneamento básico. (SD) 

.. 
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Emenda penniteindenizar agricultores Feriados são 
transferidos A PEC (Proposta de 

Emenda Constitu
cional) n O 3/ 03 , 
aprovada em PI,e

nário no mês de maio, foi pro
mulgada na tarde do dia 29 
pelo presidente da Casa, de
putado Julio Garcia (PFL). A 
promulgação também foi assi
nada pelo deputado Pedro Bal
dissera - Padre Pedro (PT), 2° 
secretário da Casa, e autor da 
PECo A emenda constitucional 
vai permitir que o Estado in
denize agricultores residentes 
em terras que sejam demarca
das como sendo indígenas. 

(feio Jonas Lemos Campos) 

De autoria do deputad'o 
Celestino Secco (PP), foi aprova
da a alteração da Lei nO 12.906, 
de 2004, que institui a data mag
na do Estado de Santa Catarina, 
o na sessão ordinária do dia 29. 

Celestino sugeriu que sem
pre que os dias 11 de agosto e 25 
de novembro coincidirem com 
dias úteis da semana, os feriados 
e os eventos alusivos às datas 
sejam transferidos para o domin
go subseqüente. 

Quando a União demar
ca uma área indígena, o agri
cultor tem direito a receber in
denização. Mas isto é apenas 

mulgada auto
riza o Estado a 
pagar a indeni
zação pela terra 
também e aguar
da regulamen
tação, que deve 
ser feita através 
de projeto de 
lei encaminha
do pelo gover
no. "Esta emen
da não põe um 
ponto final no 
problema. Mas, 
ninguém dá um 
segundo passo 
sem dar o pri
meiro", decla
rem Garcia. Promulgação de emenda reuniu parlmnentares, [bama e lídertJllfOS úulígenas 

O Estado de Santa Catarina 
comemora sua data magna no dia 
11 de agosto através da Lei nO 
12.906. É uma data que visa res
gatar historicamente as origens do 
Estado. Já a data de 25 de no
vembro diz respeito a um dia re
ligioso dedicado a Santa Catarina 
de Alexandria, previsto no calEm
dário litúrgico da Igreja Católica. 

. relacionado às benfeitorias 
existentes no local, porque a 
União não pode pagar indeni
zação por um área que lhe per
tence. Por esta razão, muitos 
agricultores recusavam-se a 
deixar a terra. A emenda pro-

A assina-
tura contou com a presen
ça do superintendente re
gional do Incra (Instituto 
Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária) , João 
Paulo Lajus Strapazzon, e 
do delegado do Ministério 

Estado pode ter Banco de 
Cordão Umbilcal e Placenta 
Santa Catari

na está au
torizada a 

criar o Banco Esta
dual de Material 
PlaCêlltário e Cor
dões Umbilicais 
para fins de trans
plante~ pesquisa e 
clonagemterapêuti
ca, estando autóri
zando-tambéma re
ceber doações de 
cordões umbilicais. 

As medidas 
estão autorizadas 
com a aprovação de dois 
projetos de lei da deputa
da Simone Sch.ramm 
(PMDB). A autora expli
ca que a iniciativa nasceu 
de contatos com a Secre
taria da Saúde e entida
des represe:ntativas como 
a ACM (As$ociação Gata
rinensa de Medicina). 
Atualmente, os lrans-

plantes de cordões não-fa
miliaxes l.'eCllli:.ados DO Bra
sil são feitos cam materi
al proveniente de outros 
países,e são financiados 
pela governo federal com 
um custo aproximado de 
R$ 60 mil. Soma-se ain
da o valor do congelamen
to do cordão umbilical, 
que é de R$ 3 mil. (SD) 

Programa valoriza 
Língua Portuguesa 

A partir da sanção do Projeto de Lei nO 160/05 ficará 
instituída a Semana de Defesa e Valorização da Língua Portu
guesa. A proposta foi apresentada pela deputada Simone 
Schramm (PMDB). A semana será comemorada anualmente 
no mês de outubro, iniciando dia 15, Dia go-pfofessor. 

do Desenvolvimento Agrário 
em Sãnta Catarina, Jurandir 
Gugel. Esses dois órgãos, 
juntamente com o Ministério 
da Justiça, são os responsá
veis pela demarcação de ter
ras indígenas. Presentes tam-

bém os deputados Dionei Wal
ter da Silva (PT), Ana Paula 
Lima (PT) Paulo Eccel (PT), 
Vanio dos Santos (PT), Afrâ
nio Boppré (PT), Wilson Viei
ra - Dentinho (PT) e João Hen
rique BIasi (PMDB). (MAP) 

Cargos no Judiciário 
De autoria do Tribunal 

de Justiça, o Projeto de Lei 
Complementar nO 8/5, que 
cria cargos de Juiz de Direi
to Substituto de Segundo 
Grau, cargos no Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tri
bunal de Justiça, foi aprova
do pelos deputados. 

Segundo o desembarga
dor Jorge Mussi, presidente 
do TJ, essa ampliação do qua
dro de pessoal, efetivo e co
missionado ocorrerá gradual
mente, atendendo as premên
cias, as dotações orçamentá
rias e as conveniências admi
nistrativa e financeira. 

DeputtuJo Celestino Secco 

Sistema de Ensino é modificado 
O Plenário aprovou o subs

titutivo global, de autoria da CO" 
missão de Educação, ao Projeto 
de Lei nO 92/05, de origem go
vernamental, que altera dispo
sitivos da Lei nO 3.030/62, que 
dispõe sobre o Conselho Esta
dual de Educação, e da Lei nO 
4.394/69, que dispõe sobre o 
Sistema Estadual de Ensino. 
Quanto ao Conselho, o Artigo 
3° da Lei passa a garantir a par
ticipação no órgão de um repre-

Quórum é 
reduzido 

Foi aprovado o Projeto de Lei 
nO 202/05 , de origem do Executivo, 
alterando a Lei nO 9.12093 que 
criou o Conselho Estadual de Saú
de. Trata-se de redução do quórum 
mínimo para instalações das sessões 
plenárias do Conselho Estadual de 
Saúde, que atualmente é de dois ter
ços de seus membros, que passará 
a ser de maioria absoluta. 

sentante da Undime (União 
Nacional dos Dirigentes Mu
nicipais da Educação), um do 
Sinte (Sindicato dos Trabalha
dores em Educação) e um da 
UCE (União Catarinense dos 
Estudantes). 

O mandato dos conse
lheiros será de seis anos, per
mitida por apenas uma vez a 
sua recondução. Em caso de 
vacância, será nomeado o su
plente para completar o prazo 

do mandato. Na constituição do 
Conselho será observada ade
quada representação do magis
tério oficial e particular e dos 
diferentes graus de ensino. 

Quanto ao Sistema Estadu
al, o parágrafo 1 ° do Artigo 111 
estabelece que o Conselho dispo
rá de conselheiros suplentes, no
meados da mesma forma que os 
titulares, em número de sete, cuja 
convocação será disciplinada no 
regimento do Conselho. (RV) 

Sapiens Parque 
A Codesc (Companhia 

de Desenvolvimento do Esta
do) passa a ser ,sócia na Sapi
ens Parque S.A., conforme es
tabelece o Projeto de Lei nO 
74/05 , de origem governa
mental, aprovado na última 
semana de junho, A propos
ta foi concebida pela Codesc 
e desenvolvida juntamente 
com a Fundação Certi (Fun-

dação Centros de Referência 
em Tecnologias Inovadoras) e 
Instituto Sapientia. 

O Sapiens Parque tem 
como objetivo deflagrar um pro
cesso de desenvolvimento re
gional, a partir de um empre
endimento a ser implantado em 
uma área de 4,5 milhões de me
tros quadrados, localizada em 
Florianópolis. (MAP) 
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Alterado percentual 
para bolsas 

F 
oi aprovado o te ano, e em 
PLC nO 10/05, 2006. cada eslu-
que altera a Lei dante seja canA, 
Complementar templado com o 

nO 281, de 20 de janeiro mínimo de 30% 
de 2005, de autoria do do valor de sua 
deputado Paulo Eccel mensalidade. Em 
(PT), que propõe aumen- 2007, serão 40%, 
to anual dos percentuais e em 2008, últi-
mínimos para a conces- mo prazo para 
são das bolsas de estudo que o governo do 
previstas no Artigo 170 Estado integrali
da Constituição Estadual. ze o repasse total 

Três projetos, de au- de 5% dos 25% 
toria dos deputados Paulo que são constitu- IJeputado Paulo Eccel 
Eccel (PT), Herneus de cionalmente des-
NadaI (PMDB) e Gelson tinados à educação, o 18 anos para acesso a 
Merísio (PFL), sobre o as- percentual atingirá 50% eventos culturais e des-
sunto, tramitaram na Co- da mensalidade. portivos, passou em 

Plenário. Segundo Eccel, a 
nova lei, caso sancionada 
pelo governador, a nova lei 
vai permitir a ação dos ór
gãos responsáveis pela fis
calização, como o Procon e 
o Ministério Público. (CA) 

missão de Constituição e Multas - Também 
Justiça. Mas, em reunião de autoria de Eccel, o 
com Jorginho Mello Projeto de Lei na 38/05, 
(PSDB), que relatou esta alterando a Lei nO 
nova proposta, houve um- , :·iZ.570/03 que estabele
encaminhamento para que ce a meia entrada aos 
no segunq.o,semestre des- e,studantes e menores de 

M'oção~·pede fim de taxas 
s meses de junho 
e julho se- caracte
rizam pela realiza

benefício das escolas. 
Como um dos atrati
vos das festas é a ani
mação musical, seja ao 
vivo ou ao som mecâ
nico, o ECAD cobra 
em torno de R$ 0,70 
(setenta centavos) por 
pessoa ou, então defi
ne o valor da taxa por 
metro quadrado onde 
ocorre a sonorização 
(geralmente nos pátios 
escolares). 

ção das típicas festas 
juninas e julinas em.tôdôs 
os lugares. Nas escolas, é 
um eventQ que também pro
porciona angariar recursos 
para investimento na infra
estrutura. Por isso, o depu
tado Francisco de Assis (PT) 
apresentou Moção pedindo 
a isenção da taxa cobrada 
pelo ECAD (Escritório Cen
tral de Arrecadação e Dis
tribuição) às escolas públi
cas estaduais. 

Moção de Assis reivindica isenção A c o b r an ç a é 

1\ Moção foi aprovada 
na sessão plenária do dia 28 
e será encaminhada à supe
rintendente nacional do 
ECAD, Glória Braga, e à ge-

rente regional do órgão em 
SC, Giselle Pinto da Luz. 
A principal justificativa é 
reduzir despesas, visto 
que estes eventos servem 
para arrecadar fundos em 

amparada pela Lei n° 
9.610/98. "Sem música, se 
torna inviável a festa e 
muitas vezes pagar a taxa do 
ECAD sai mais caro que a 
própria atração musical", 
observa. (EVT) 

MP 117 recebe duas emendas 
A Medida Provisória nO 117, de 24 

de junho de 2005, que concede aos servi
dores públicos estaduais, ativos e inati
vos, pertencentes ao quadro pessoal da 
Secretaria Estadual da Saúde, antecipação 
de vencimentos, foi aprovada com duas 
emendas modificativas. O valor previsto 
na MP é concedido ao servidor sujeito ao 
regime de 40 horas semanais e ao inativo 
com proventos integrais. Através da MP, 
o Poder Executivo fica autorizado a pro
ceder, por decreto, aos ajustes orçamentá
rios necessários ao seu cumprimento. 

A primeira emenda aprovada dá 
nova redação ao Artigo 10 da MP e consi
dera remuneração fixa o valor do venci-

menta do cargo do efetivo, acrescido da gra
tificação complementar de vencimento e ou
tros dispositivos. Segundo justificativa do 
deputado Onofre Agostini (PFL), autor da 
emenda, o objetivo é assegurar que nenhum 
servidor sofra decréscimo remuneratório. 

1\ outra emenda foi apresentada 
pelo deputado João Henrique BIasi 
(PMDB), líder do governo, e dá nova re
dação ao Artigo 5° da MP 117. O texto 
estabelece que o chefe do Poder Executi
vo encaminhará à Assembléia Legislativa 
do Estado, caso necessário, as adequa
ções legais do Plano Plurianual, da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 
Orçamentária Anual. (GMP/MAP) 

Contratos 
A Fundação Udest,fôi autoriza

da, com a aprovação do Projeto de Lei 
Complementar nO 19/05. de autoria do 
Executivo, a prorrogar O prazo do con
trato de 279 professores colaborado
res lotados no Centro de tlcação a 
Dislância. álé O dia 28 de f< ereiro de 
2006. 

. CustaS 
O Projeto de úf Complementax 

6/05, llroveniente do Tribpnal de Jus
tiça, !lltera o SJs1,ema de GObran~ das 
custas judiciai • estabelecendo o pa
gamento inte&ral quando do ajuiza
mento da ação. Pela ju tmcativa o 
Judiciário pretende objetiva assegurar 
a arrecadação dessas verbas, que pode 
representar um acréscimo de receita 
na ordem de R$ 5 mil a R$ 6 mil. 

Tributos 
o Projeto de Lei nO 121/05, de 

origem governamental, que altera dis
positivos da Lei nO 3.938/96, que tra
ta de normas gerais de direito tributá
rio, foi aprovado na noite do dia 29. 
De acordo com o projeto, a nova re
dação proposta para os artigos 20-A, 
54 (incisos V e VI), 58-A, 59, XI, 81-
A e 113, significa a incorporação à 
legislação catarinense das alterações 
introduzidas no. Código Tributário 
Nacional pela Lei Complementar nO 
104, de 2001. . __ ; 

Pela matéria, a competência le
gislativa dos Estados é limitada a não 
mais que reproduzir as disposições 
da lei complementar porque pela 
Constituição Federal, compete pri
vativamente à União legislar sobre 
normas de direito tributário. Assim, 
os estados e o Distrito Federal ficam 
impedidos, sob pena de nconstitu
cionalidade, de legislar 1::ontraria
mente ao disposto pelo legislador 
complementar. 

Títulos 
Os parlamentares aprovaram o 

Projeto de Lei nO 161/05, de autoria 
do deputado Francisco Küster (PSDB), 
que concede o título de cidadão cata
rinense a Roberto Rogério do Ama
ral. O empresário foi presidente da 
SCC (Sistema Catarinense de Comu
nicações) e também participou "da 
revolução tecnológica nas telecomu
nicações em Santa Catarina, verifica
da nos últimos 30 anos", justificou 
Küster. 

Requião - Também foi aprovado 
o Projeto de Lei nO 179/04, de autoria 
do deputado César Souza (PFL), que 
concede o título de cidadão cataxinen
se a Roberto Requião, atual governa
dor do Paraná. A homenagem, con
forme Souza, já se 'justificaria pelo 
"eminente cidadão e homem público 
que é homenageado, mas também pela 
postura correta, isenção e justiça com 
que atuou nas funções de governador 
e senador da República pelo Paraná". 

Fundação 
Na noite do dia 29, os deputa

dos avalizaram a criação da Fundação 
Cultura Badesc, instituída pelo pro
jeto de Lei nO 89/05, de origem gover
namental. 

A finalidade é estimular, apoiar 
e promover o desenvolvimento artís
tico, cultural, esportivo e educacional, 
bem como fomentar a pesquisa e o 
processo tecnológico e científico apli
cados à cultura no âmbito do Estado 
de Santa Catarina. 

Programa 
De autoria do Executivo, foi apro

vado o Projeto de Lei nO 123/05, que 
disciplina o Programa de Resultados 
através da avaliação de desempenho 
institucional, da autonomia gerenci
al, orçamentária e financeira, da apli
cação de recursos orçamentários pro
venientes de economias com despe
sas correntes e ampliação de arreca
dação e receitas no âmbito do Poder 
Executivo. 

Autorização 
Aprovado o Projeto de Lei na 

124/05, de autoria do deputado Jorgi
nho Mello (PSDB), que altera o Arti
go 10 da Lei nO 12.291, de 2002, que 
autoriza o Poder Executivo a utilizar
se do instituto da permissão para de
legar serviços públicos na área de trân
sito no Estado. 

A partir da sanção do projeto, 
fica o Estado a autorizar o credencia
mento de médicos e psicólogos, a for
mação de condutores de veículos au
tomotores e Vistoria de veículos para 
fins de registrO' ê licenciamento. 

Data 
o Projeto de Lei nO 179/05, de 

autoria do deputado Joares Ponticelli 
(PP), que institui o dia 22 de abril 
como o Dia da Família Adotiva Cata
rinense, foi aprovado na sessão ordi
nária do dia 29. A proposta pretende 
resguardar o direito da família que 
adota um bebê, criança ou adolescen
te, que assume as obrigações de criar 
e dar condições a esses cidadãos ca
tarinenses. 

Merenda 
A carne suína passará a ser in

cluída na merenda escolar em Santa 
Catarina com a aprovação do Projeto 
de Lei na 468/04, do deputado licen
ciado Mauro Mariani (PMDB). Fica 
responsável pela inclusão deste ali
mento o Conselho Estadual de Ali
mentação Escolar. 

Capital 
Brusque é a Capital Catarinense 

dos Tecidos com a aprovação do Pro
jeto de Lei 470/04, do deputado Ce
sar Souza (PFL). O autor justifica a 
sua iniciativa como uma forma de re
conhecer ° empreendedorismo da ci
dade no setor têxtil e os benefício ge
rados para a população a partir dele .. 
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Petistas apontam prejuízos à LDO 
O presidente da Co

IlÚssão de Finanças 
da Assembléia 
Legislativa, deputado 

Wilson Vieira - Dentinho (PT), 
apontou prejuizos com a rejeição 
do parecer apresentado pelo de
putado Dionei Walter da Silva 
(PT), paraoProjetodeLein o 105/ 
05, que dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da 
IDO (Lei de Diretrizes Orçamen
tárias) para 2006. Pela manhã, o 
parecer foi reprovado na COIlÚS
são de Finanças e, à tarde, na ses
são plenária, foi aprovado o novo 
parecer da IDO apresentado pela 
base governista. 

Conforme Dentinho, a pro
posta do relator petista atendia 
a todas as demandas do Orça
mento Regionalizado deste ano 
e haveria a ampliação dos repas-

ses para o Ministério Público, 
Tribunal de Contas, Tribunal 
de Justiça e Udesc. Como foi 
rejeitado, a maioria das emen
das apresentadas - 477 - por 
todos os deputados também foi 
rejeitada. "Só houve a aceitaç1ío 
de parte das emendas oriundas 
das audiências do Orçamento 
Regionalizado deste ano", lem
bra o deputado. 

O deputado Dionei 
Walter da Silva (PT) , que foi 
relator da matéria e teve seu 
relatório rejeitado, disse que 
não houve espaço para dis
cussão já que foi votado o re
querimento de Mota". "Este 
é o modo do governador go
vernar, nem o debate ele per
mite", completou. 

Fundo - O Fundo Social 
também foi duramente critica-

do pelo parlamentar, que o de
nominou de "enganação". Na 
questão dos municípios, segun
do ele, o Fundo Social é distri
buído de acordo com o interes
se do governador. "Os municí
pios dos parlamentares da base 
governista são os que mais rece
bem investimentos vindos do 
Fundo", argumentou. 

Em aparte, o deputado 
Afrânio Boppré (PT) concordou 
e acrescentou dizendo que, além 
de tudo, as empresas que sim
plesmente não pagaram os seus 
impostos ainda têm descontos. 
"Ao contribuírem com o Ftmdo 
Social, essas empresas não estão 
fazendo caridade e sim devolven
do, e ainda apenas uma parte, 
do que pertence ao Estado. Este 
é um Robin Wood às avessas", 
afirmou. (RA!TK) 

Dionei recebe. documentos sobre Casan 
O deputado Dionei Wal

ter ,?a Silva (PT) rece
beu do juiz do Traba

lho, MareeI Luciano dos San
tos, cópia do acordão relatado 
pelo juiz Gilmar Cavalheri, re
ferente a processo trabalhista 
envolvendo a Casan (Compa
nhia Catarinense de Águas e 
Saneamento). A cópia, datada 
de 11 de abril de 2005, foi en
carrúnhada ao deputado por ter 
presidido a CPI (Comissão Par
lamentar de Inquérito) da Ca
san, já encerrada. O acórdão 
pede "providências cabíveis, 
ante a pífia defesa dos interes
ses da sociedade de economia 
mista estatal". 

A Casan foi condenada 
num processo trabalhista e aca
bou recorrendo da sentença. 
Porém, o recurso não foi acei
to. Na sessão plenária do dia 
21 de junho, Dionei leu tre-

/ 
Dionei presidiu CPI 

chos do documento recebido, 
entre os quais o que afirma 
que "a defesa, ou foi conivente 
com os pedidos do reclaman
te, ou foi negligente com o 
erário público". Perante os ar
gumentos de uma defesa in
consistente dos interesses da 
Casan, ficou determinado o 
envio de cópias da contesta-

ção, do recurso ordinário, 
das contra-razões da Casan 
e do acórdão à OAB/SC, ao 
Ministério Público Estadu
al, ao governador e à As
sembléia Legislativa para as 
providências cabíveis. 
"Não podemos ficar para
dos diante dessa denúncia. 
Através da Comissão de 
Trabalho temos que chamar 
o presidente da empresa, 
Walmor de Lucca, para ex
plicar esses fatos", sugeriu 
o deputado Antônio Carlos 

Vieira - Vieirão (PP). 
Condenação - No final de 

junho, a Justiça tornou indis
poníveis os bens do advogado 
Rubens João Machado, que foi 
apontado pelas investigações da 
CPI como um dos responsáveis 
por de.svios de recursos resul
tantes do esquema das ações 
trabalhistas. (MAP) 

Duduco avalia redução de ISS 
O deputado Nilson Nel

son Machado - Duduco (sem 
partido) considerou positiva a 
decisão do prefeito de 
Florianópolis, Dário Berger 
(PSDB), de diminuir o ISS (Im
posto Sobre Serviços de Qual
quer Natureza) incidente nos 
serviços prestados pelas em
presas de transporte coletivo. 
O parlamentar acredita que 
com isso Florianópolis voltará 
a ter dias tranqüilos. 

Duduco também falou 
sobre os pardais espalhados 
pela capital. O deputado argu
mentou que o prefeito deveria 

tomar uma atitude mais cor
reta, como a relati va às tarifas 
do transporte. "Foi preciso 
chegar a um extremo para 
Dário Berger tomar uma atitu
de. Com relação aos pardais, 
o que será que vamos ter que 
fazer para ele revogar esse ab
surdo?", afirmou. 

Para o parlamentar, o 
trânsito não pode ser doutri
nado através de multas. "Ima
gina se começássemos a mul
tar o prefeito em cada ato er
rado que ele praticar? Da pos
se até aqui ele já teria tomado 
várias multas", comentou. 

Creches - Preocupado com 
as dificuldades que as creches 
administradas pelas ONGs (Or
ganizações Não-governamen
tais) de Florianópolis estão en
frentando para pagar as auxili
ares de sala de aula, o deputa
do pediu que a primeira-dama 
do município, Rose Berger 
"tome a frente deste problema 
e não permita que dezenas de 
crianças sofram com esta situa
ção". Ele comentou que várias 
creches precisam realizar 
bingos para obter recursos a fim 
de pagar essas funcionárias. 
(DAB/MOR/TK) 

Herneus defende 
Fundo Social 

Na opinião do deputado Her
neus de NadaI (PMDB), a iniciativa 
da bancada do Partido Progressista 
de ingressar com uma Adin (Ação 
Direta de Inconstitucionalidade) con
tra a lei que criou o Fundo Social, 
"é um desrespeito com o Poder Ju
diciário catarinense". 

Herneus observou que o Poder 
Judiciário julgou pela constituciona
lidade do programa e por isso consi
dera que a iniciativa poderá intimi
dar a participação do empresariado. 
"Este ato pode soar como uma ame
aça aos empresários que aderiram ao 
programa para viabilizar a geração de 
renda em Santa Catarina". 

Apoio - Na última sessão ple
nária de junho, Herneus apresen
tou a manifestação, através de nota 
de esclarecimento, do prefeito de Rio 
do Sul, Milton Hobus (PP), critican
do duramente a atitude da sigla em 
detrimento de benefícios que a po
pulação poderia receber em função 
dos recursos advindos do projeto. 

Nadal disse que os empresá
rios que aderiram ao Fundo Social 
estão sendo intimidados e agora es-

Hemeus lamentou ações do PP 

tão sendo processados. Segundo 
ele, a iniciativa de ações judiciais 
contra o projeto causa prejuízos na 
área social para toda Santa Catarina 
e está havendo desrespeito às deci
sões do Poder Judiciário, que já se 
manifestou sobre as ações impetra
das. ':A lei do Fundo Social está em 
vigor, é legal e constitucional, mes
mo assim a oposição toma essa ini
ciativa para prejudicar o Estado", 
observou. (CA/MOR) 

Deputados discutem 
ações do governo 
o deputado Celestino 

Secco (PP) foi o primeiro parla
mentar a comentar a reunião do 
governador Luiz Henrique da 
Silveira com os seus 30 secretá
rios regionais, na sessão ordi
nária do dia 28 de junho. 

"O governador pédiu agi
lidade na resolução dos proble
mas, pois hoje ele ainda preci
sa interferir para que medidas 
sejam tomadas", afirmou. "Será 
que Luiz Henrique finalmente 
percebeu que a discussão ,pre
cisa ser baseada na competên
cia dos secretários e não o mo
delo político?", questionou. 

O deputado Nilson Gon
çalves (PSDB) questionou as ra
zões da oposição sempre que
rer atingir o governo. "Não vejo 
uma explicação para esse tipo 
de situação, pois discordar do 
adversário é natural, mas criticá
lo como o deputado Joares 
Ponticelli (PP) fez ao dizer que 
'esse governo está entrando no 
atoleiro', isso não está correto". 

Em aparte, Ponticelli, líder 
do Pp, disse que o povo já está 
cansado e não tem mais paciên
cia para esperar as propostas do 
governo. "Vejo que esta admi
nistração está indo correnteza 
abaLxo." Ao retomar a palavra, 

. Gonçalves salientou sua crença 
na reeleição de Luiz Henrique 
da Silveira. "Já que o senhor está 
sendo bem atendído pelo gover
no, peça para ele olhar por Tu
barão, que o prefeito Carlos 
Stupp (PSDB) é seu correligio
nário e está abandonado. Não re
cebeu nenhum centavo, só um 
empréstimo do Badesc, o qual 
está pagando, e que poderia ter 
sido feito em outro banco", con
trapôs o progressista. 

Gonçalves comparou o se
cretário regional de Tubarão, 
Ademir Matos, a um aluno atra
sado. Para Antônio Carlos 
Vieira - Vieirão (PP), a compa
ração de Gonçalves foi equivo
cada. "Os secretários são nome
ados, não para receber treina
mentos, nem para receber au
las, e muito menos para rece
ber notas." Gonçalves descul
pou-se dizendo que só fez um 
paralelo e afirmou que "Matos 
é competente". 

O líder do PMDB, depu
tado Manoel Mota, afirmou que 
o contrato com O Badesc tinha 
sido prometido pelo ex-gover
nador e não foi executado. "Pro
meteu e não cumpriu, uma in
competência total", disse Mota. 
(DABffKJTM) 
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Odete destaca evento 

A 
deputada 

OdetedeJe
sus (PL) des
tacou em 

Plenário, na sessão do 
dia 28 de junho, a par
ticipação de milhares 
de jovens na Marcha 
para Jesus, evento que 
ocorreu no dia 25, em 
Florianópolis. 

Segundo Odete, 
estavam presentes ao 
evento o governador 
Luiz Henrique da Silvei
ra (PMDB), o deputado 
estadual Narcizo Parisot
to, o vice-prefeito da ca
pital, Bita Pereira 
(PSDB), e os vereadores 
Alceu Nieckartz (PL) e 

Jair Miotto (PTB). 
No ano passado, os 

deputados aprovaram 
projeto de lei proposto 
pela parlamentar institu
indo o último sábado do 
mês de junho como o Dia 
Estadual da Marcha para 
Jesus. "Queremos agrade
cer ao governador e ao 
vice por ter olhado com 
bons olhos esse nosso 
projeto e ter sancionado 
a lei. Quantos jovens, por 
amor e fé, deixam de es
tar drogados ou cometen
do crimes em nosso país, 
quando estão fazendo a 
oração e a comunhão en
sinada por nosso Se
nhor?", declarou. (MAP) 
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Vieira 
agradece 
Ao agradecer a todos que con

fiaram em seu nome e garantiram a 
possibilidade de chegar à Assem
bléia Legislativa, o deputado José 
Carlos Vieira (PFL), que assumiu a 
cadeira deixada pelo deputado li
cenciado Djalma Berger (PSDB), 
disse que pretende corresponder 
com muita dedicação e seriedade 
em suas atividades. O parlamentar 
aproveitou para agradecer a recep
ção carinhosa que teve dos colegas 
deputados assinalando que essa 
manifestação é um incentivo. "Por 
isso vou trabalhar com muita dedi
cação para o povo catarinense." 

Goetten 
parabeniza 

governo 

Gonçalves elogia Maternidade 
Vieira também parabenizou o 

deputado Nilson Gonçalves (PSDB), 
pela eleição ao cargo de 2° vice-pre
sidente da Mesa, e salientou que "a 
histórià já registou o seu nome". 
Desejou a Gonçalves muito sucesso 
e a realização de seu projetos. (MOR) 

atisfeilo coma atitude de.;) 
-governador Luiz Henrjq~Je da 
Silveira (PMDB). o d putado 
Nelson Goetlen (PFI..) ocupou a 
tribuna na ses ão do ma 29 para 
agradecer e parabenizar ini.eiati-

a do go erno que benefiçiou o 
muni€fpios de Rio do Sul e LOA
tras. Segundo Goelten. foram 

iabilizadas as obras de pavi
mentação e melhorias na rodo
via que liga Rio do uJ a Lon
tras. "SE:Jrão investidos R$ 16 
milhões na obra de pavimenta
ção, num tresho de 21 quilôme
tros. Um segundo projeto roi as
sinado, prevendo a eon truçáo 
de 600 easas comunilárias. no 
valor de R$ 12 milhões". inf-ar
mau Goetten. 

Para Goetten a atilude do go
vernadorfoi de extrema grandeza. 
'L\ assinatura des es dois proje
tos beneficiou o município de Rio 
do Sul. administrado pelo prefei
to .Milton Hobus. do Pp. ' (Thl) 

ali desenvolvidas", expli
cou Gonçalves. 

O parlamentar in
formou que um dos cri
térios decisivos para a 
concessão do selo é a 
oportunidade que o hos
pital oferece a residentes 
e estagiários da área da 
saúde, que ali trabalham. 
"São cerca de 17 residen
tes e 143 estagiários de 
medicina, enfermagem, 
psicologia, socorristas, 
terapia ocupacional e ad
ministração que passam 
pela maternidade men
salmente, ressaltou. 

lham na busca de qualida
de por um melhor atendi
mento. "Por essa e outras 
iniciativas, a Maternidade 
Darci Vargas é referência 
nacional e internacional do 
SUS (Sistema Único de 
Saúde) e da OMS (Organi
zação Mundial de Saúde)", . 
informou. 

Orgulhoso pelo traba
lho desenvolvido na Mater
nidade Darci Vargas, de Jo
inville, o deputado Nilson 
Gonçalves (PSDB) falou da 
tribuna na sessão do dia 22 
sobre o certificado entregue 
à entidade um dia antes. Se
gundo o parlamentar, mais 
uma vez a cidade de Joinvi
lie é motivo de orgulho para 
o Estado de Santa Catarina. 
'i'\pós uma série de avalia
ções na instalação física, 
atendimento e métodos de 
trabalho, o Ministério da 
Saúde achou justo classifi
car a maternidade como 
exemplo, concedendo o selo 
que garante: (lUalidade e pro
fissionalismo às atividades 

A unidade conta 
com mais de 50 médicos 
especializados que traba-

Penitenciária - Ainda 
em seu pronunciamento, 
Gonçalves parabenizou a ini
ciativa do governador que 
empenhou-se na construção 
da Penitenciária de Joinvil
le, inaugurada no dia 21. 
"Iniciativas como essa pro
porcionam o crescimento do 
Estado e trazem oportunida
des à sociedade." (1M) 

Deputado José Carlos Vwira 

Vieirão quer sabe~ sobre 
gastos com publicidade 

Como a bancada do PP 
mandou, por duas vezes, um 
pedido de informação para que 
o governo mostre o quanto está 
gastando com publicidade e não 
obteve respostas, o deputado 
Antônio Carlos Vieira - Vieirão 
(PP) informou que, se continu
ar sem respostas, irá solicitá-los 
novamente, desta vez através do 
Poder Judiciário. O parlamentar 
anunciou sua decisão na sessão 
ordinária do dia 30 de junho. 

Segundo Vieirão, o gover
no empenhou, até junho deste 
ano, R$ 22,5 milhões. "Quem 
não deve não teme. O secretário 
estadual da Comunicação, Derli 
Massaud Anunciação, nos avi
sou que documentos estão à dis
posição em sua Secretaria, en
tretanto, não quer nos trazer. 
Sendo assim, seremos forçados, 

obrigados a incomodar o Judi
ciário novamente", frisou 
Vieirão, referindo-se à debate tra
vado na sessão anterior, quan
do os parlamentares voltaram a 
falar sobre o Fundo Social, o 
deputado Herneus de NadaI 
(PMDB) acusou o PP de estar 
incomodando o Judiciário, já 
que o mesmo tinha dado legali
dade ao projeto. 

O líder do governo, depu
tado João Henrique BIasi 
(PMDB), enfatizou que os pedi
dos de informação estão a dis
posição dos parlamentares na 
Secretaria, e que está sendo fei
to um comparativo de gastos 
entre os governos atual e anteri
or. Vieirão assinalou que, en
quanto foi secretário da Fazen
da, sempre enviou os documen
tos pedidos.(DAB) 

Onofre defende plano 
O projeto que 

pretende mudar o 
plano de carreira dos 
professores voltou ao 
debate na última ses
são plenária antes do 
recesso, O deputado 
Onofre Agostini 
(PFL) iniciou a dis
cussão,argumentan
do que este projeto 
precisa ser encami-
nhado pelo governo Agostini pede agilidade ao governo 

com urgência ao 
Legislativo."Nós parlamenta
res precisamos assumir este 
compromisso e pedir ao go
vernador que envie rapida
mente o projeto de cargos e 
salários dessa classe tão im
portante para todos", afir
mou. 

Para Onofre, não adi
anta construir escolas boni
tas se os professores não são 
bem remunerados. "É prefe-

rível que os alunos tenham 
aula na estrebaria com um 
professor motivado do que em 
uma bela escola com o profes
sorpreocupado, pensando se 
vai conseguir pagar as suas 
contas", comentou. Em apar
te, os deputados Antônio Car
los Vieira (PP), Simone_ 
Schramm (PMDB) e Joares 
Ponticelli (PP), manifestaram 
apoio ao pleito.(CMK) 
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Lideranças recebem 
E

m sessãó solene presidi
da pelo deputado Julio 
Garcia (PFL) 40 lideres 
empresatiaisreeeberam a 

Medalha de Mérito Carl Franz Al
bert Hoepcke. É o reconhecimento 
do Legislativo a empresários que 
realizaram importantes ações nas 
áreas educacional, ambienLal, soci
al, econômica e empresarial, ou que 
tenham contribuído por outros 
meios com o desenvolvimento de 
Santa Catarina. 

AuLora do projeLo de resolu
ção que insLitui a honraria, a de
putada Simone Schramm (PMDB) 
comentou que a personalidade que 
empresLa o nome à medalha se des
tacou pelo incansável trabalho em 
prol do desenvolvimento de San
La Catarina. A depu
Lada lembrou a traje
tória de Carl Hoepcke 
desde sua partida do 
Porto de Hamburgo, 
na Alemanha, no ano 
de 1863, até a adoção 
e o desenvolvimento 
de atividades empre
sariais por mais de 40 
décadas em território 
caLarinense. 

Os deputados 
J oares Ponticelli (PP) 
e Antônio Ceron 
[PFL), líderes do PP 
e do PFL respecliva-

das, desLacaram a figura ímpar de 
empreendedor que revelou-se 
Carl Hoepcke. 

Em nome dos homenagea
dos, o empresário Udo Dóhler, 
comentou que em suas empresas 
se busca o comprometimento de 
todos, através do diálogo, do tra
balho digno. Ele conclamou os 
colegas empresários a fazerem eco 
a iniciativas que correspondem às 
reais necessidades ela sociedade. 
O presidente Julio Garcia falou da 
saLisfação em homenagear líderes 
empresariais que ajudaram a es
crever a história do desenvolvi
mento de Santa Catarina. "Trans
mitem seus ensinamentos e exem
plos às novas gerações carentes 
de oportunidades". (SD) 

mente, representan- Dohler: diálogo, dignidade e compromisso socialfazem a diferença 
do as demais banca-

LHS pOde autorizar 
sinal aberto da TVAL 

O deputado José Paulo Serafim 
[PT) esteve, no dia 23, jllllla
mente com o presiden Le do 

Parlamento caLarinense, deputado Ju
lio Garcia (PFL), em audiência com o 
governador Luiz Henrique da Silveira. 
Na pauta do encontro, a liberação para 
que a TVAL (TV Assembléia) volte a 
ter seu sinal transmitido pelo sistema 
de televisáo aberta e não somefolte para 
assinantes, como aCOITe hoje. Vale des
tacar que é pequena ª parcela de 
catarinenses que pode pagar para ver 
televisão. Segundo dados do próprio 
!v1inistério das Comunicações, somente 
20% dos brasileiros com acesso à tele
visáo têm TV a cabo. 

De acordo com Serafim, o gover
nador assumiu o compromisso de es
tudar o assunto e encaminhar uma 
solução. "E essa solução tem que ser 
rápida. O investimento foi feito, temos 
equipamentos caros e de última gera
ção em depósitos. Os catarinenses só 
dependem de uma decisão do gover
nador para voltar a acompanhar as 
sessões da Assembléia, exercendo o 

• 

pleno direito da cidadania", comentou. 
A Alesc chegou a ter um canal de tele
visão aberLo, abrangendo os municípi
os da Grande Florianópolis. Se for 
aberta, seu sinal chegará aos municípi
os das regiões de Blumenau, Criciúma, 
Itajaí, Curitibanos, Lages e Joinville. 

Serafim defende que não há qual
quer ilegalidade na manutenção da 
TV AL como emissora de canal aberto. 
Para ele, o que aCOITe é uma confusão, 
gerada pelo texto do decreto que rege o 
assunLo e que diz que cabe ao Estado o 
direito a este tipo de canal. Numa en
trevistarecente, o próprio Ministro das 
Comunicações, Eunício de Oliveira, 
reconheceu que as televisões 
legislativas como canal aberto são fer
ramenta essencial para a transparência 
do Poder. "Ele assumiu o compromis
so de logo garantir a transmissão dos 
atos das assembléias legislativas em ca
nal aberto, afirmando que, para isso, 
basta o Executivo de cada Estado soli
citar a concessão. Por isso insistimos 
nesta audiência com o governador Luiz 
Henrique", explicou Serafim. (AL) 

, " 

Homenageados e familiares durante a sessão 

HOlncl1ageados 
- Edson Gaidzinski (in memoriam) representado por Iara Maria Silva Gaidizinski 
(deputado Julio Garcia/PFL) 
- Acari Luiz Meneslrina (deputado Herneus de Nadal/PMDB) 
- Adroaldo Pedro CassaI (deputado Lício Mauro da Silveira/PP) 
- Alcides Alves (deputado Antônio Ceron/PFL) 
- Alfredo Pietrovski (deputado Genésio Goulart/PMDB) 
- Ary Carlos Pradi [deputado Dionei Walter da Silva/PT) 
- Cacilda Peixer Lemos (deputado Afrânio Boppré/PT) 
- Célio Martins [deputada Ana Paula Lima/VI) 
- Eduardo Salemi (deputada Odete de Jesus/PL) 
- Elói Bergamaschi (deputado Narcizo Parisotto/PTB) 
- Genésio Antônio Mendes (deputado Joares PonticelliIPP) 
- Genésio Moisés Spillere (deputado Valmir Comin/PP) 
- Horst Gerhard Purnhagen (deputado Rogério Mendonça - Peninha/PMDB) 
- Ivan Ivanov (deputado Francisco Küster/PSDB) 
- Jaime Antônio Zanatta (deputado Clésio Salvaro/PSDB) 
- José Carlos Pisani (deputado Onofre Agostini/PFL) 
- Jussara Caetano dos Santos (deputado Paulo Ecce/PTl) 
- Luiz Henrique Dias Figueiredo (deputado Nilson Nelson Machado- Duduco/ 
sem partido) 
- Luiz Pedro Marini (deputado Reno Caramori/PP) 
- Manoel Arlindo Zanori Torres (deputado licenciado Djalma Berger/PSDB) 
- Manoel DiUor de Freitas (in memoriam) representado por Daniela Borges de 
Freitas (deputado Altair Guidi/PPS) 
- Marcelo Corrêa Petrelli (deputado Nilson Gonçalves/PSDB) 
- Márcio Mendes (deputado Vanio dos Santos/PT) 
- Nildo Folle (deputado Gelson Sorgato/PMDB) 
- Norberto Cubas da Silva (deputada Simone Schramm/PMDB) 
- Osvaldo Deschamps (deputado João Henrique BlasiIPMDB) 
- Rafael Mirando da Silva (deputado Antônio Aguiar/PFL) 
- Roberto Vicente Mileski (deputado Pedro Baldissera/PT) 
- Sadi Carlos de Oliveira (deputado Sérgio Godinho/PTB) 
- Saul Brandalise Júnior (deputado Celestino Secco/PP) 
- Sérgio Sirotsky (deputado J orginho Mello/PSDB) 
- Sextilio Hans (deputado Gelson Merísio/PFL) 
- Tiago Vidal Lohn (deputado Cesar Souza/PFL) 
- Udo D6hler (deputado Wilson Vieira - Dentinho/PT) 
- Vilibaldo Erich Schmid (deputado Romildo Titon/PMDB) 
- Walter Osli Koerich (deputado Antônio Carlos Vieira - Vieirão/PP) 
- Wilfredo Brillinger (deputado Julio Garcia/PFL) 
- Willibaldo Ditrich Filho (deputado Francisco de AssisIPT) 
- Zefiro Giassi (deputado Manoel Mota/PMDB) 


